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Esta Presidência, no intuito de dar esclarecimento ao Plenário de uma outra questão de ordem formulada na semana passada, no tocante a requerimento de adiamento de discussão, acha oportuno neste momento responder a Questão de Ordem formulada pelo Deputado Arnaldo Jardim que, no fundo, faz indagações a respeito de requerimento propondo adiamento da nossa sessão.

Esta Presidência passa a responder esse requerimento, fruto de um debate neste plenário, na sessão extraordinária da semana passada, da seguinte forma:

Senhoras Deputadas, Senhores Deputados, esta Presidência recebeu uma Questão de Ordem formulada pelo nobre Deputado Arnaldo Jardim, Líder do PPS nesta Assembléia, questão esta que argüi qual interpretação se dará nos casos em que seja requerido o adiamento de discussão previsto no artigo 191 do Regimento Interno. Tece algumas considerações. Dentre elas, argumenta que “a manifestação soberana do Plenário em não deliberar sobre o adiamento da discussão, mesmo por falta de quorum deve, em nossa opinião, ser interpretada como opção em favor da continuidade da discussão até que ocorra deliberação contrária ou seu encerramento.”

Esta Presidência passa a responder. O tema, em algumas oportunidades, aqueceu o debate interno em torno do chamado requerimento de adiamento de discussão. Apesar de ser um expediente regimental, em poucas oportunidades foi o mesmo utilizado nesta Casa. Novamente trazido ao centro do debate, compete a esta Presidência dar os contornos regimentais necessários para a correta aplicação desse expediente regimental em comento, respondendo, por conseguinte, a Questão de Ordem formulada pelo nobre Deputado Arnaldo Jardim.

O requerimento de adiamento de discussão deverá ser formulado nos termos do artigo 170, inciso V do Regimento Interno. Em sendo protocolado o requerimento de adiamento de discussão, o mesmo será discutido, por bancada, pelo prazo de 15 minutos, conforme a previsão no artigo 190, II, "a" do Regimento Interno.

A Presidência poderá admitir o requerimento de adiamento de discussão, mesmo para aqueles casos em que haja um item único na Ordem do Dia. No entanto, esta Presidência passará a não admitir o requerimento em comento para o caso da discussão à votação dos projetos de lei de caráter orçamentário, como a LDO e a Lei Orçamentária, bem como para o projeto de decreto legislativo de aprovação/rejeição das contas do governador, pois guardaria coerência com a Constituição estadual, a qual prevê um tratamento diferenciado para estes tipos de proposições, em especial, a força que elas tem de impedir, inclusive, a interrupção da sessão sem a deliberação sobre as mesmas.

Uma vez apresentado o requerimento e não havendo quorum para sua deliberação, fica o mesmo com votação adiada. No entanto, isso não impede o início da discussão da matéria principal. O artigo 195 do Regimento Interno impede o encerramento da discussão, deixando em aberto a possibilidade de se iniciar a discussão.

O requerimento de adiamento de discussão acompanha (adere) a matéria principal. Se colocado em votação e rejeitado, a discussão da matéria principal deverá ser iniciada. Caso contrário, se aprovado, a discussão da matéria principal fica adiada pelo prazo estabelecido no requerimento.

Todavia, encerrada a discussão do requerimento e não se obtendo quorum para sua deliberação:

a) a matéria principal deverá começar a ser discutida;

b) sempre que a matéria principal for pautada, a apreciação da matéria se iniciará com a votação do requerimento de adiamento de discussão daquela proposição.

Outras dúvidas que poderão surgir na aplicação desse dispositivo regimental serão analisadas e resolvidas por esta Presidência. No mais, esta é a resposta desta Presidência à Questão de Ordem formulada pelo nobre Deputado Arnaldo Jardim.

